
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 195.985 - MG (2011/0020238-5)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : FABIANO TORRES BASTOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : JOSÉ MANOEL SEVERINO DOS SANTOS (PRESO)

EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU REVISÃO CRIMINAL. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE.  PEQUENA QUANTIDADE. PRECEDENTES.  

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça 
ser inadequado o writ em substituição a recursos especial e ordinário, ou de revisão 
criminal, admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação de 
ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia. 

2. Prevalece nesta Corte e no Supremo Tribunal Federal, o entendimento de que 
afigura-se inaplicável o princípio da insignificância ao delito de tráfico ilícito de drogas, 
pois trata-se de crime de perigo presumido ou abstrato, onde mesmo a pequena 
quantidade de droga revela risco social relevante.

3. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do habeas corpus, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador 
convocado do TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de junho de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 195.985 - MG (2011/0020238-5)
RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : FABIANO TORRES BASTOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : JOSÉ MANOEL SEVERINO DOS SANTOS (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Trata-se de habeas corpus substitutivo, com pedido de liminar, impetrado pela 

Defensoria Pública, em favor de José Manoel Severino dos Santos, em que se aponta como 

autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Sustenta que o paciente foi condenado, como incurso nas sanções do art. 12, c/c o 

art. 18, inc. IV, ambos da lei 6.368/76, à pena de 5 anos e 8 meses de reclusão, a ser 

cumprida em regime inicialmente fechado, bem como ao pagamento de 77 dias-multa.

 Inconformado apelou, tendo o Tribunal, por maioria, provido parcialmente o seu 

recurso para reduzir a pena do apelante e isentá-lo do pagamento das custas processuais.  A 

defesa interpôs embargos infringentes que foram negados, tendo se afastado o princípio da 

insignificância ao caso. 

Pugna pela aplicação da insignificância, ao argumento de que a conduta do paciente 

não teve, em momento algum, lesividade, pois conforme laudo de avaliação, a quantidade da 

droga apreendida foi de 0,02 centigramas.  

O pedido de liminar foi indeferido (fls. 292).

Manifestou-se o Órgão Ministerial pela denegação da ordem (fls. 297/304).

Com informações (fls. 314/326 e 328/421).

Em consulta, na data de 2/6/2015, ao sítio do Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas, constata-se que foi concedido ao paciente o livramento condicional  e que o término de 

cumprimento da pena está previsto para 28/4/2016 (0042071-26.2011.8.13.0153). 

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 195.985 - MG (2011/0020238-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça 

ser inadequado o writ quando utilizado em substituição a recursos especial e ordinário, ou de 

revisão criminal (HC 213.935/RJ, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJe de 

22/8/2012; e HC 150.499/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, DJe de 27/8/2012, assim alinhando-se a precedente do Supremo Tribunal 

Federal (HC 104.045/RJ, Rel. Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

6/9/2012).

Nada impede, contudo, que, de ofício, constate a Corte Superior a existência de 

ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia, o que ora passo a examinar.   

Busca com o presente writ o reconhecimento da atipicidade da conduta, ante a 

pequena quantidade da droga apreendida em poder do paciente (0,02 centigramas de 

maconha).

O acórdão atacado, afastou o argumento aqui pretendido em ementa com o seguinte 

teor (fl 275):

EMENTA: EMBARGOS INFRINGENTES - TRÁFICO 
DE DROGAS - ABSOLVIÇÃO - PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - 
IMPOSSIBILIDADE - EMBARGOS REJEITADOS. - Não cabe ao Poder 
Judiciário a aplicação do princípio da insignificância porquanto constitui 
função do Poder Legislativo selecionar os critérios da tutela penal dos 
bens jurídicos.

Prevalece nesta Corte e no Supremo Tribunal Federal o entendimento de que 

afigura-se inaplicável o princípio da insignificância ao delito de tráfico ilícito de drogas, 

porquanto trata-se de crime de perigo presumido ou abstrato, sendo irrelevante a quantidade 

de droga apreendida em poder do agente.

Acerca do tema, confira-se o seguinte precedente da Suprema Corte:

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - TRÁFICO DE 
DROGAS. O fato de o agente haver sido surpreendido com pequena 
quantidade de droga - três gramas - não leva à observação do princípio da 
insignificância, prevalecendo as circunstâncias da atuação delituosa - 
introdução da droga em penitenciária para venda a detentos. PENA - 
DOSIMETRIA. Surge devidamente fundamentada sentença que, entre o 
mínimo de três anos e o máximo de quinze, implica a fixação da pena-base 
em seis anos de reclusão, consideradas as circunstâncias do crime - prática 
junto a detentos de estabelecimento prisional e a personalidade do agente.
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HC 87319 / PE, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, 
Julgamento:  07/11/2006           Órgão Julgador:  Primeira Turma, DJ 
15-12-2006 PP-00095, EMENT VOL-02260-04 PP-00774).

Frise-se que até mesmo nos casos mais recentes, em que se discute porte de 

quantidade ínfima de droga, o Supremo Tribunal Federal reafirmou seu entendimento no 

sentido da inaplicabilidade do princípio da insignificância aos delitos relacionados a 

entorpecentes. Como se vê da seguinte ementa:  

EMENTA: PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 28 DA 
LEI 11.343/2006. PORTE ILEGAL DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. RECONHECIMENTO DA 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. ÍNFIMA 
QUANTIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. PERICULOSIDADE SOCIAL DA AÇÃO. 
EXISTÊNCIA. CRIME DE PERIGO ABSTRATO OU PRESUMIDO. 
PRECEDENTES. WRIT PREJUDICADO.

I - Com o reconhecimento da prescrição da pretensão 
punitiva estatal, não mais subsiste o alegado constrangimento ilegal 
suportado pelo paciente.

II – A aplicação do princípio da insignificância de 
modo a tornar a conduta atípica exige sejam preenchidos, de forma 
concomitante, os seguintes requisitos: (i) mínima ofensividade da conduta 
do agente; (ii) nenhuma periculosidade social da ação; (iii) reduzido grau 
de reprovabilidade do comportamento; e (iv) relativa inexpressividade da 
lesão jurídica.

III – No caso sob exame, não há falar em ausência de 
periculosidade social da ação, uma vez que o delito de porte de 
entorpecente é crime de perigo presumido.

IV – É firme a jurisprudência desta Corte no sentido 
de que não se aplica o princípio da insignificância aos delitos 
relacionados a entorpecentes.

V – A Lei 11.343/2006, no que se refere ao usuário, 
optou por abrandar as penas e impor medidas de caráter educativo, tendo 
em vista os objetivos visados, quais sejam: a prevenção do uso indevido de 
drogas, a atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas.

VI – Nesse contexto, mesmo que se trate de porte de 
quantidade ínfima de droga, convém que se reconheça a tipicidade 
material do delito para o fim de reeducar o usuário e evitar o incremento 
do uso indevido de substância entorpecente.

VII – Habeas corpus prejudicado.
(HC n. 102.940/ES, Relator Ministro Ricardo 

Lewandowski, 1ª T, DJe 6.4.2011, com destaque).
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No mesmo sentido, os seguintes precedentes desta Corte: 

HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE 
PENA. INCONSTITUCIONALIDADE DO § 1.º DO ART. 2.º DA LEI N.º 
8.072/90 DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
CABÍVEL O REGIME INICIAL ABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
DETERMINAÇÃO DE ANÁLISE PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES. 
ORDEM DE HABEAS CORPUS PARCIALMENTE CONCEDIDA.

1. Não se afigura possível a aplicação do princípio da 
insignificância ao delito de tráfico ilícito de drogas, tendo em vista 
tratar-se de crime de perigo presumido ou abstrato, sendo irrelevante a 
quantidade de droga apreendida em poder do agente. Precedentes desta 
Corte e do Supremo Tribunal Federal.

2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar 
o HC n.º 111.840/ES, afastou a obrigatoriedade do regime inicial fechado 
para os condenados por crimes hediondos e equiparados, devendo-se 
observar, para a fixação do regime inicial de cumprimento de pena, o 
disposto no art. 33, c.c. o art. 59, ambos do Código Penal.

3. Na hipótese, fixada a pena-base da Paciente, ré 
primária, no mínimo legal, porque reconhecidas como favoráveis as 
circunstâncias judiciais, não é possível infligir-lhe regime prisional mais 
gravoso apenas com base na gravidade abstrata do delito. Inteligência do 
art. 33, §§ 2.º e 3.º, c.c. o art. 59, ambos do Código Penal. Aplicação do 
enunciado n.º 440 da Súmula desta Corte.

4. No tocante à conversão da pena privativa de 
liberdade em restritiva de direitos, o Plenário da Suprema Corte, nos 
autos do HC n.° 97.256/RS, julgou inconstitucional a vedação contida no § 
4.º do art. 33 e também no art. 44 da Lei n.º 11.343/2006, o que resultou 
na edição da Resolução n.º 05/2012, do Senado Federal, na qual foi 
suspensa a execução da parte final do art. 33, § 4.º, da Lei n.º 
11.343/2006.

5. Ordem de habeas corpus parcialmente concedida 
para, mantida a condenação da Paciente, fixar o regime aberto para o 
inicial cumprimento da pena reclusiva, bem como determinar ao Juízo das 
Execuções Criminais que proceda ao exame do preenchimento ou não dos 
requisitos necessários à concessão do benefício da substituição da pena 
privativa de liberdade por sanções restritivas de direitos.

(HC 240.258/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 13/08/2013, com 
destaque).
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"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PRETENSÃO 
DE APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI 
Nº 11.343/06 NO PATAMAR MÁXIMO. INVIABILIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte é firme quanto à 
inaplicabilidade do princípio da insignificância ao tráfico de drogas.

2. Segundo o § 4º do art. 33 da Lei 11.343/06, nos 
crimes de tráfico ilícito de entorpecentes, as penas poderão ser reduzidas 
de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), desde que o agente seja primário, de 
bons antecedentes, não se dedique a atividades criminosas, nem integre 
organização criminosa.

3. Na hipótese, houve a aplicação da causa de 
diminuição da pena no patamar inferior ao máximo legal (dois terços), 
valendo-se a instância ordinária de suficiente fundamentação, o que afasta 
a alegação de constrangimento ilegal.

4. Para concluir em sentido diverso, infirmando-se os 
argumentos expendidos na origem, haveria necessidade de revolvimento 
do acervo fático-probatório, providência descabida na via estreita do 
habeas corpus. Precedentes do STJ e do STF.

5. Inviável a aplicação do regime aberto ou mesmo do 
sursis, dada a quantidade de pena imposta ao paciente.

6. Ordem denegada. " (HC 156.543/RJ, 6.ª Turma, Rel. 
Min. OG FERNANDES, DJe de 09/11/2011, com destaque).

Ante o exposto, voto por não conhecer do habeas corpus. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0020238-5 HC 195.985 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10153000113776        153000113776

EM MESA JULGADO: 09/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : FABIANO TORRES BASTOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : JOSÉ MANOEL SEVERINO DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : ANTÔNIO CARLOS AVELAR

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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